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por Celso Pinto <
de S8o Paulo

O presidente José Sarney
estd enxergando & sua fren-
te um céu de brigadeiro,
como disse nesta semana,
mas em alguns gabinetes
de Brasflia teme-se um
actimulo préximo de turbu-
léncias.

Quem estd otimista, co-
mo o presidente, olha, em
geral, o comportamento re-
cente do setor privado e do
nfvel de emprego. Quem
est§ preocupado coleciona
as contas do setor piiblico.

A esta altura, ndo hé
mais razdes para reclamar
da falta de um plano de
véo. O presidente anunciou
& Nacdo, em grossas li-
nhas, o que quer. Alguns
gostaram, outros nao, mas
o Planalto ganhou o be-
neficio da ditvida. Pode ser
dificil conjugar a manuten-
¢do do ajuste externo, o
ataque aos desajustes in-
ternos, algum controle da
inflagdo e a manutengao de
um crescimento minimo de
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3o ano. Mas este 6,
peIo menos, um enuncxado
compativel com o projeto
de transicdo democrética.

O problema ndo é tam-
bém a falta de um minimo
de consisténcia técnica
neste roteiro. Fala-se em
trangqttilidade externa por-
que hé indicacbes solidas
nesta diregdo, e é este trun-
fo, em boa medida, que sus-
tenta a proje¢fo de cresci-
mento. De outro lado,
quando se promete uma ta-
xa razodvel de expansdo
econémica, ninguém agre-
ga estimativas de que a in-
flagdo despencard. Sabe-se
que os ganhos nos pre¢os
serio pequenos.

O flanco vulnerdvel é o
do ataque aos desajustes
internos e, principalmente,
a necessidade de um mini-
mo de densidade na base de
apoio politico para
executd-lo. Tem havido um
perigoso divércio entre a
dureza do que tem sido es-
crito nos planos da drea
econdémica e a prética dos
politicos — dentro e fora do
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Ministério — que, teorica-
mente, deveriam ajudar a
sustentd-los. O fato é que,
do caso Sul Brasileiro ao
episédio da greve na Previ-
déncia (com a promessa de
um abono de 20% ), o gover-
no tem cedido s pressées.
O governo foi muito mais
eficaz ao refrear demandas
salariais do setor privado
do que em sua prépria ca-
sa.

Engana-se quem alegar
que a perda é marginal. O
governo prevé gastar em
saldrios da administracao
direta cerca de Cr§ 42 tri-
lhées neste ano, e isto signi-
fica um salto de 350% em
relagdo aos Cr$ 9,3 trilhdes
do ano passado. J4 no pri-
meiro semestre, segundo
dados do Banco Central, os
gastos foram 274%, superio-
res aos do mesmo perfodo
de 1984.

No total, somando-se os
saldrios da administracio
indireta, a conta deverd
chegar perto de Cr$ 80 tri-
Ihées neste ano. Como ob-
serva um importante cola-
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incéndio em um setor ex-
plosivo, como o das cader-
netas de poupanga.

Acumulam-se. saldos -

crescentes na balanga co-
mercial, mas isto néo aju-
da a situac@o do setor pi-
blico. Como o setor piiblico
é o maior devedor externo,
exatamente porque foi
quem absorveu o maior im-
pacto da crise da divida ex-
terna, o governo ¢ obrigado
a endividar.se crescente-
mente junto ao setor priva-
do, que produz os délares
com suas exportacdes, pa-
ra pagar suas contas inter-
nacionais.

Pelo cronograma do go-
verno, a esta altura o esfor-
co de controle do setor pu-
blico j4 deveria ter come-
cado a aliviar sua pressio
sobre o mercado. Ao con-
trario, em julho o Banco
Central bateu novo recorde
na colocacdo de titulos pu-
blicos: Cr$ 17,8 trilhdes
liquidos. isto é, além das
emissbes para ‘‘rolar” o
principal. E isto nao 1mpe
diu'um novo salto expressi-
vo, de mais de 12% (com-
parado a uma inflagéo de

%), da base monetéria.

ritmo de endividamen-
to do setor publico é insu-
portdvel e nisto concor-
dam os diagnosticos da es-
querda, do centro e da di-
reita. Mais: ele é explosi-
vo e certamente levara a
unyY impasse num prazo nao
muito longo. Todos sabem
disto. Os bancos continuam
a comprar papéis publicos,
por uma razdo muito sim-
ples: sua remunera¢ado €
tao fantastica, que impede
a decisdo de simplesmente
igmora-los. De resto, cada
um tem sempre a ilusdo de
que tera a perspicacia sufi-
ciente para pular fora des-
tes titulos na véspera do co-
lapso.

Também héa concordin-
cia de que é preciso aliviar
esta pressio do setor publi-
co. Um dos pilares do plano
de goo econdémico do gover-

no ¢ a reduciio da taxa de
juros, de forma a estimular
os investimentos privados.
Isto nio aconteceré se a
pressdo publica 'sobre a
poupanca se mantiver no
ritmo atual. Até ai, ndo se
trata de discutir o caréte‘r
monetarista ou neo-
keynesiano do diagnéstico.

H4 duas saidas rapidas e
faceis para o impasse: um
calote externo ou um calote
interno. Nos dois casos, 0
essencial estaria resolvido.
Naio h4, no entanto, disposi-
cio para o calote externo.
Como a divida publica estd
concentrada em poucas
mios do sistema financei-
ro, um calote interno, por
sua vez, implicaria estati-
za¢do do sistema. E isto,
como argumenta o asses-
sor governamental signifi-
caria apenas mudanca de
mios do mesmo problema.

Se ndo hé espag¢o para so-
lucdes radicais e se o caré-
ter financeiro deste imbré-
glio torna inutil imaginar
que uma recessido poderia
elimina-lo de vez — no ano
seguinte, ele reapareceria
com vigor quase idéntico —
, a unica opcdo € aceitar
que este é um acerto para
uma década. E, o que ¢
mais importante, comecar
a operé-lo.

A quimica que falta é a
compreensio politica da di-
mensio da tarefa. O risco é
que, a um eventual descon-
trole razoavelmente pro-
longado da situacdo, se si-
ga uma reacao, no sentido
do aperto indiscriminado,
com igual dose de irracio-
nalidade. No passado, isto
aconteceu sob a tutela do
FMI. A trangiilidade das
contas externas torna isto
hoje menos provavel, mas
ndo menos complicada a
tarefa de enfrentar as pres-
sbes internas na mesma di-
recao.

O presidente escolheu
equilibrar-se entre os ex-
tremos. Falta convencer-se
de que isto nem dispensa a
necessidade de um sélido
respaldo politico, nem ¢é
compativel com o desejo de
agradar a todos, sempre.
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borador do presidente Sar-
ney, este valor torna absur-
dos os exercicios de cortes
nos investimentos publicos.
As estatais vlo investir
cerca de Cr$ 49 trilhdes. Co-
mo ndo hé disposi¢io politi-
ca para cortar gastos com
pessoal, e esta conta, ao
contrério, tem aumentado
generosamente, a compen-
sacdo acaba sendo feita pe-
lo corte nos investimentos,
com prejuizo muito maior
sobre o nivel de emprego €
producdo. A diferenca de
magnitude entre as duas
contas torna ainda mais pe-

noso o acerto.

A arquitetura dos ajustes
propostos para o setor pi-
blico pela Nova Repiblica
é razodvel. Ndo houve cor-
tes indiscriminados, e sim
uma anélise mais rigorosa
do que pode ser feito com o
menor custo possivel. Se
implementado, o “pacote”
ndo serid nem tdo timido
nem tio ineficaz como se
disse. O que ocorre é que,
enquanto a velocidade com
que ele tem sido posto em
prética é lenta, a aprova-
¢do de gastos adicionais,
quase sempre por pressées ’
polfticas, é répida e certei-
ra.

Agosto acumulard algu-
mas més noticias. A infla-
¢do voltaré a pressionar —
como era perfeitamente
previsivel hé meses — com
a descompress8o, parcial,
do controle de pregos. A de-
fasagem entre a correcdo
monetéria e a inflag8o que,
como também jé se sabia -
h4 meses, ird alargar-se
em agosto, tem trazido de-
licadas movimentacdes nos
fluxos de poupan¢a. Reza-
se, em Brasfilia, para que o
governo néio seja obrigado
a apagar um
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